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PROJETO DE LEI  Nº 4 DE 2015-CN

Altera a Lei no 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2015. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o  A Lei no 13.080, de 2 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 61 ................................................................................................................. 

Parágrafo único. Os restos a pagar referidos no caput restringem-se àqueles decorrentes de 

emendas individuais inscritos até o exercício de 2014.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

PL-ALT ART. 61 LDO 2015(L3) 



EM nº 00080/2015 MP 

Brasília, 24 de Junho de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.                Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência a anexa proposta de 

Projeto de Lei que altera a Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, a qual “Dispõe sobre as diretrizes 

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras providências”. 

2.                A referida proposta tem por objetivo alterar o parágrafo único do art. 61 da citada Lei, a 

fim de possibilitar a utilização dos restos a pagar inscritos até o exercício de 2014, no cumprimento 

da execução financeira obrigatória prevista no caput do art. 56 dessa Lei e no § 11 do art. 166 da 

Constituição. 

3.                Ressalte-se que a mencionada alteração está compatível com o § 16 do art. 166 da 

Constituição, incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, uma vez que 

esse dispositivo ao permitir a utilização dos restos a pagar para cumprimento da mencionada 

execução financeira não restringe àqueles decorrentes de emendas individuais que tenham constado 

de leis orçamentárias de exercícios anteriores com o Identificador de Resultado Primário - RP 6, ou 

seja, de emendas individuais de execução obrigatória.  

4.                Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o referido Projeto de 

Lei, que “Altera a Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras providências.”  

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho 



Mensagem no  224 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto do projeto de lei que “Altera a Lei no 13.080, de 2 de janeiro de 2015, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015”. 

Brasília,  24  de  junho  de 2015. 

luizs
Caixa de texto
DILMA ROUSSEFF



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

....................................................................................................................................................... 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos
e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas
gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto
no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum. 

....................................................................................................................................................... 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2%
(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a 
ações e serviços públicos de saúde.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, 
inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 
9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução 
equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.  
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista 
no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá 
da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita 
corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput 
do art. 169.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a 
programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao 
Poder Legislativo as justificativas do impedimento;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
86, de 2015) 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo 
indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja 
insuperável;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder 
Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 
III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado 
por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no 
§ 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na
notificação prevista no inciso I do § 14.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 
financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.  (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 
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montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 
limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda 
de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.  
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.080, DE 2 DE JANEIRO DE 2015 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá 
outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 56.  É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa, da 
programação referente a emendas individuais aprovadas na lei orçamentária, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício de 2014. 

§ 1o  A obrigatoriedade de que trata o caput compreende, no exercício de 2015,
cumulativamente, o empenho correspondente a 1,2% da receita corrente líquida realizada no 
exercício de 2014 e, observado o disposto no art. 61, o pagamento correspondente a 1,2% da 
receita corrente líquida realizada no exercício de 2014. 

§ 2o  O empenho a que se refere o § 1o restringe-se ao valor global aprovado por meio de
emendas individuais. 

§ 3o  O pagamento a que se refere o § 1o restringe-se ao montante efetivamente liquidado,
incluindo os restos a pagar a que se refere o art. 61. 
....................................................................................................................................................... 

Art. 61.  Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 
financeira prevista no art. 56 desta Lei, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.  

Parágrafo único.  Os restos a pagar referidos no caput restringem-se aos decorrentes das 
programações especificadas no art. 56. 

FONTE: http://www2.planalto.gov.br/presidencia/legislacao 
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